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Marcar os limites da discussdo sobre o Estado € umatarefa das mais complexas no campo das ciéncias sociais.
Imitando Saussure, podemos dizer que o tema é "heterdclito e multiforme”. Trata-se de um objeto histérico que
tem assumido diferentes formas e cujatematizacéo é uma lacuna grave na ciéncia da sociedade. E aquesto se
tornamais grave quando lembramos o caréter problemético do préprio campo cientifico que tem por missio
colocala

Sobre o problema do Estado incidem, smultaneamente, pontos de vista juridicos, filosoficos, sociolégicos,
econdmicos e politicos. O Estado, para ser melhor abordado, deve sofrer ab mesmo tempo um estabel ecimento
de método e de objeto. Sem este procedimento, corremos o risco de confundir hierarquias de abordagem ou
sermos Vvitimas dailusdo de especificidade dos pontos de vista supracitados. N&o é nosso objetivo discutir esta
questdo no momento. Podemos, no entanto, mostrar uma consegiiéncia disto.

O desconhecimento destas questdes gera, por exemplo, visdes idedlistas do Estado, que perdem devistaa
Histéria ao conceituar o Estado como a organizacéo do poder palitico das comunidades nacionais originada na
natureza social do homem. Nesta concepcdo a Historia se evapora, pois a natureza do Estado enraiza-se numa
natureza socid do homem, que se expressa de diferentes formas através dos tempos. Deriva desta concepgao o
postulado de que a funcéo do Estado € a promogao do "bem comum". O impasse das teorias deste tipo surge no
momento em que surge a dicotomia Estado x Sociedade, e o tedrico se vé obrigado, para mascarar a funcéo
diretivadaguele, a utilizar aidéa de subordinacdo do Estado ao conceito metafisico de Pessoa.

N&o ficam aqui, por certo, as insuficiéncias técnicas deste tipo de abordagem.

Um passo adiante € dado quando Weber, desmigtificando a concepcéo idedlista de Estado, apresenta-o0 como a
indtituico que, monopolizando a posse da violéncialegitima, € o mantenedor das relagbes de dominio de homens
sobre homens. Salienta Weber que é tipico dos tempos atuais que a concesséo do direito davioléncia é
privilégio do Estado. Ele é a Unicafonte do "direito” a mesma. Para desempenhar esta funcdo, o Etado necessita
gue os dominados acatem a autoridade dos dominadores, o que introduz o problema da legitimacdo do dominio.

~_

Esta questdo assume, nas sociedades capitalistas, uma forma especifica, a "raciondiz .

Segundo Weber, a atividade econdmica capitaista, as relagdes de direito privado burgués e a burocracia,
podem ser vistas sob Signo da "racionaidade’. Esta seria um movimento de ampliagZo dos setores socials
submetidos a padrdes de decisio raciond e técnica, revestidos de neutrdidade cientifica. A dominagdo deixade
estar legitimada pela, tradicéo, pelo "ontem eterno”, pel os costumes consagrados e passa a ser baseada na
crencada " competéncia objetiva’, na validade positiva de preceitos legais e normas racionad mente criadas.
Despoetiza-se aciéncia (e atécnica, o juridico, €c. . . ) para que sgam vistos como instancias neutras dentro de
umaformagdo socid, e fundamento funciona de legitimidade da dominagéo.

15/82000 20:32



Buscal_egiscg.ufschr file/llPaaohwwarquivosRevidasCCYSaquencia numero08/Notas sohre estado e legitimecgohtm

Marcuse apontaisso claramente, a0 mostrar que 0 que e dissemina na sociedade capitalistando éa
racionalidade como ta, mas, em seu nome, uma determinada forma inconfessada de dominacdo palitica. Os
problemas sociais sio colocados, sob 0 ponto de vista das solugdes, como problemas a serem resolvidos
através do uso de técnicas adequadas.

Edtalinha de reflex&o conduz a necessidade de discutir uma tendéncia no desenvolvimento dos paises
capitalistas, que € o acréscimo da atividade intervencionista do Estado com afinaidade de garantir a estabilidade
do sstema. Junto aisto surge um novo fendmeno envolvendo a ciéncia e atécnica: estas passam a.cumprir 0

papd de legitimar a dominacéo.

O intervencionismo estatal, regulando o processo econdmico, tem suaraiz na defesa contra as disfuncdes que
podem desarticular um capitalismo entregue a s mesmo. Habermas maostra que o surgimento de corretivos
estatais a0 nivel da politica socio-econdmica, corretivos que cumprem a dudida fungdo estabilizadora, significaa
fdéncia daideologiadatrocajusta. Nas origens do capitaismo, estaideologia erafunciond, pois a sociedade
regulava-se autonomamente, ao nivel econdmico, sendo 0 Estado um fenbmeno de superestrutura. No
capitalismo tardio, modifica-se o relacionamento entre 0 Sistema econdmico e 0 de dominagao: a politica ndo
pode mai's ser encarada como gpenas um fendmeno de superestrutura, pois esté dterada arelagéo entre
Sociedade e Estado.

A dominagéo politica, passa, entdo, aexigir novas formas de legitimacao. A politica passa a desempenhar, nas
sociedades capitdistas, uma fungdo negativa: resolver questdes técnicas, diminar disfungdes, riscos e problemas.
Elimina-se assim a fun¢do da opinido publica, pois a discussio de problemas técnicos ndo compete ada. Esta
nova paliticaintervencionista do Estado exige, portanto, uma despalitizacdo da populacéo, combinada com
técnicas mais sutis de legitimacdo. Estas podem ser, por exemplo, em fazer com que aciéncia (e atécnicae o
juridico, etc... ) assumam um papel ideol égico, passando por ingténcias decisonals neutras e objetivas.

As urgéncias teméticas passam a ser, entre muitas outras, a reetizacdo da vida privada e a politizacdo davida
pablica

Notas

(*) Comunicacéo do Encontro da Almed-Santo Angelo - RS.
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